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PLANO DE TRABALHO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS PARA A APRESENTAÇÃO E NEGOCIAÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO A SEREM SUBMETIDOS AO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL 

(Adotado pela CAJP em sua reunião ordinária de 8 de março de 2012)
I. INTRODUÇÃO

Com o propósito de facilitar os trabalhos preparatórios do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, a Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sugere que se dê continuidade ao esforço conjunto verificado em períodos anteriores, que possibilitaram maximizar e tornar mais eficientes os trabalhos desta Comissão, no que se refere à apresentação e negociação dos projetos de resolução a serem submetidos ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, que terá lugar em Cochabamba, Bolívia. 

Nesse sentido, recomenda-se este exercício operacional e prático, sem que isso implique modificar os regulamentos existentes ou depreciar, em nenhum sentido, o direito dos Estados membros de apresentar propostas para a eventual consideração da Assembléia Geral. 

II. MANDATOS

Em cumprimento ao artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, nas sessões realizadas em 21 de julho e 7 de setembro de 2011, acordou que, no âmbito das funções a ela atribuídas no artigo 20 do Regulamento acima citado, a CAJP teria a seu cargo fazer o acompanhamento dos mandatos, de acordo com a atribuição disposta no documento “Distribuição de mandatos emanados do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e de mandatos continuados de anos anteriores” (CP/doc.4654/11 rev. 2), a saber:

1. AG/RES. 2650 (XLI-O/11)
Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário

2. AG/RES. 2651 (XLI-O/11)
As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares

3. AG/RES. 2652 (XLI-O/11)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

4. AG/RES. 2653 (XLI-O/11)
Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero

5. AG/RES. 2654 (XLI-O/11)
Proteção dos direitos humanos dos idosos

6. AG/RES. 2655 (XLI-O/11)
Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção

7. AG/RES. 2656 (XLI-O/11)
Garantias de acesso à justiça

8. AG/RES. 2657 (XLI-O/11)
Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas

9. AG/RES. 2658 (XLI-O/11)
Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas

10. AG/RES. 2659 (XLI-O/11)
Promoção do Tribunal Penal Internacional

11. AG/RES. 2660 (XLI-O/11)
Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional

12. AG/RES. 2661 (XLI-O/11)
Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais

13. AG/RES. 2662 (XLI-O/11)
Direito à verdade

14. AG/RES. 2663 (XLI-O/11)
Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e a sua Secretaria Técnica

15. AG/RES. 2664 (XLI-O/11)
Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2006-2016 e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP) 

16. AG/RES. 2665 (XLI-O/11)
Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas

17. AG/RES. 2666 (XLI-O/11)
Protocolo de San Salvador: Apresentação de indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de San Salvador

18. AG/RES. 2667 (XLI-O/11)
Deslocados internos

19. AG/RES. 2668 (XLI-O/11)
Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão

20. AG/RES. 2669 (XLI-O/11)
Direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias

21. AG/RES. 2670 (XLI-O/11)
Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas

22. AG/RES. 2671 (XLI-O/11)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

23. AG/RES. 2672 (XLI-O/11)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

24. AG/RES. 2673 (XLI-O/11)
A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas

25. AG/RES. 2674 (XLI-O/11)
Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas

26. AG/RES. 2675 (XLI-O/11)
Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas

27. AG/RES. 2676 (XLI-O/11)
A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo

28. AG/RES. 2677 (XLI-O/11)
Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância

29. AG/RES. 2678 (XLI-O/11)
Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas

30. AG/RES. 2679 (XLI-O/11)
Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação  

31. AG/RES. 2680 (XLI-O/11)
Proteção do direito à liberdade de reunião e de associação nas Américas 
Do Trigésimo Oitavo, Trigésimo Nono e Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, em 2008, 2009 e 2010
32. AG/RES. 2411 (XXXVIII-O/08)
Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos defensores do povo, defensores dos habitantes, procuradores ou comissários de direitos humanos (Ombudsmen)

33. AG/RES. 2448 (XXXIX-O/09)
Fortalecimento do papel das instituições nacionais para a promoção e proteção de direitos humanos na OEA

34. AG/CG/doc.5/10 rev.1
Projeto de resolução: Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)

35. Observações e recomendações dos seguintes relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidade da Organização (Artigo 91, f, da Carta da OEA): 

a) Comissão Jurídica Interamericana (CJI)

b) Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

c) Corte Interamericana de Direitos Humanos

d) Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)

III. METODOLOGIA

Propõem-se as seguintes diretrizes básicas para a apresentação e negociação dos projetos de resolução.
· Estabelecer o dia 13 de abril de 2012 como data limite para a apresentação de projetos de resolução.
· Preparar projetos de resolução mais sucintos, com objetivos claros e mandatos e resultados específicos:

· que os textos sejam o mais concisos possível; 

· que o número de parágrafos preambulares seja reduzido;

· que o número de parágrafos dispositivos seja reduzido; 
· que o número de parágrafos seja reduzido ao mínimo, quando se trate de resoluções cujo objetivo seja somente a renovação de mandatos; 
· que se evitem repetições desnecessárias de parágrafos idênticos em várias resoluções e que se faça menção geral aos mandatos que se considere necessário reiterar, sem que isso provoque negociações desnecessárias de redação;
· que se adotem formas padrão para os parágrafos dispositivos em que se solicite a apresentação de relatórios;

· que se considere a possibilidade de limitar o número de sessões extraordinárias, cursos, seminários e outros eventos, para os quais sejam necessários recursos do Fundo Ordinário, em virtude das restrições orçamentárias da Organização.

· A presidência reconhece o valor das negociações informais no processo de busca de consensos e, por esse motivo, quando surjam dificuldades para se chegar a um acordo, insistirá em que as delegações interessadas se reúnam de maneira informal e tentem superar os obstáculos existentes.

· Iniciar e encerrar as reuniões no horário em que tenham sido programadas.

· Limitar o tempo de negociação de cada resolução (por exemplo, 20 minutos em cada sessão). Esse tempo dependerá do número de resoluções a serem consideradas na respectiva reunião.

· Apresentar à Secretaria, por escrito, as propostas de mudança que surjam no curso das negociações.

· Evitar a leitura de discursos nas reuniões de negociação e incluir, preferencialmente, as mensagens políticas em documentos que expliquem a posição das delegações, quando sua apresentação seja imprescindível para essas delegações.

· Seguir, para o debate dos projetos de resolução, uma ordem cronológica, que poderá ser mudada, na eventualidade de algumas delegações chegarem a acordos em negociações informais. Caso seja possível, os projetos de resolução a serem negociados serão agrupados por área temática.

· Com relação aos projetos de resolução sobre temas já existentes ou sobre os quais haja resoluções, a presidência propõe que se negociem somente as partes novas do texto, ou as que tiverem propostas de mudança da redação, e que os Estados proponentes do projeto de resolução apresentem o texto novo ressaltado em negrito, a fim de que as delegações possam, mais facilmente, proceder a uma comparação rápida entre os textos. Os textos que venham a ser eliminados deverão ser tachados, para os mesmos propósitos.

· Do mesmo modo, a presidência insta as delegações a que se concentrem na parte substantiva das deliberações e não no estilo de redação. Nos casos em que as questões de estilo sejam importantes para uma delegação, sugere-se esperar até o momento da aprovação do projeto, ocasião em que a Comissão reservará um breve espaço para a revisão de estilo.
· Que as delegações, ao apresentar projetos de resolução, possam definir afinidades temáticas, semelhanças ou complementaridades com outros projetos de resolução, que possibilitem o agrupamento de temas ou a fusão de textos e, inclusive, a possibilidade da incorporação de suas iniciativas em “resoluções coletivas”.

· Que as delegações considerem a incorporação de “cláusulas de terminação” nos projetos de resolução, para atender aos temas ou mandatos incluídos em uma resolução, que não sejam de natureza permanente, que disponham um encerramento ou prazo de cumprimento e que não seja necessário continuar a reiterar.

· Em conformidade com o documento “Acordos do Conselho Permanente sobre a inclusão de notas de pé de página e anexação de documentos” (CP/doc.4556/11), as notas de pé de página referentes a qualquer parte do projeto de resolução terão um máximo de duas linhas. Quando o texto exceda essa extensão, as duas primeiras linhas da nota de pé de página figurarão na respectiva página e o restante continuará no final do texto do projeto de resolução. Os projetos de resolução não incluirão anexo algum, a menos que se trate de documentos que sejam submetidos à consideração da Assembléia Geral, para adoção ou aprovação, tais como convenções, cartas e estatutos. Toda referência a documentos no texto dos projetos de resolução deverá mencionar o título e a respectiva classificação e qualquer outra identificação disponível, como nome, lugar e data da reunião em que se considerou o documento. 

· De acordo com a resolução CP/RES. 983 (1797/11), “Atualização da resolução CP/RES. 965 (1733/09) no que se refere à estimativa de custos de resoluções a serem submetidas à consideração da Assembléia Geral”, as resoluções que incluam mandatos com implicações orçamentárias serão enviadas à Secretaria de Administração e Finanças (SAF) para a respectiva estimativa de custo dos mandatos.

· Que as delegações considerem adotar a apresentação bienal ou, eventualmente, trienal de projetos de resolução, em atenção à sólida institucionalização de que já goze o tema respectivo ou a que a dinâmica de cumprimento do mandato disposto seja de longo prazo. 
Calendário para a consideração de projetos de resolução

	9 de abril de 2012
	· Data limite para a apresentação de novos temas

	13 de abril de 2012 
	· Data limite para a apresentação de projetos de resolução às comissões e grupos de trabalho 

	26 de abril de 2012
	· Data de entrega de projetos de resolução e relatórios dos grupos de trabalho às respectivas comissões 

	16 de maio de 2012
	· Última sessão do Conselho Permanente antes da Assembléia Geral 


Datas no calendário da CAJP para a negociação de projetos de resolução

	8 de março de 2012
	Apresentação dos projetos de resolução da Assembléia Geral por parte das delegações, grupos de trabalho ou Presidência da CAJP 

	15 de março de 2012 
	Apresentação dos projetos de resolução da Assembléia Geral por parte das delegações, grupos de trabalho ou Presidência da CAJP



	19 de abril de 2012
	Negociação e aprovação de projetos de resolução da Assembléia Geral



	26 de abril de 2012
	Conclusão dos trabalhos dos grupos e entrega de relatórios de atividades: 

· Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas

· AG/RES. 2654 (XLI-O/11) - Proteção dos direitos humanos dos idosos

· AG/RES. 2677 (XLI-O/11) - Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância.



	3 de maio de 2012
	Negociação e aprovação de projetos de resolução da Assembléia Geral

	10 de maio de 2012
	Negociação e aprovação de projetos de resolução da Assembléia Geral
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